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DD uas das mais famo-
sas agremiações das
prévias do Carnaval

de Olinda, as Virgens de Ver-
dade e as Virgens do Bairro
Novo, firmaram Termos de
Ajustamento de Conduta
(TACs) perante o Ministério
Público de Pernambuco
(MPPE) com o objetivo de
garantir a organização dos
desfiles, que estão previstos
para os dias 10 e 8 de feverei-
ro, respectivamente.
Os TACs foram firmados de
forma aditiva, ou seja, com-
plementando termos origi-
nariamente firmados no ano

de 2012. As novas cláusulas
previstas para este ano são a
disponibilização de dez am-
bulâncias, com equipes de
saúde compostas por um
médico, um enfermeiro e
um técnico de enfermagem,
para atender os foliões ao
longo de toda a duração do
evento.

Segundo a promotora de
Justiça de Meio Ambiente e
Patrimônio Histórico de O-
linda, Belize Câmara, os or-
ganizadores das prévias de-
vem distribuir as ambulân-
cias nos locais apontados
pelo Corpo de Bombeiros,

bem como apresentar a do-
cumentação comprovando a
adoção das medidas pelo
menos uma semana antes da

realização dos eventos.
Os organizadores dos dois

blocos também devem apre-
sentar os atestados de regu-

laridade emitidos pelo Cor-
po de Bombeiros garantindo
a segurança dos trios elétri-
cos e dos camarotes instala-

dos no percurso dos desfiles.
As demais exigências, que

se mantêm inalteradas desde
2012, incluem a instalação

de banheiros químicos em
número suficiente para aten-
der ao público; a colocação
de tapumes ao longo da con-
centração, percurso e disper-
são dos blocos, a fim de pro-
teger o patrimônio histórico
de Olinda; e o acompanha-
mento da movimentação dos
trios, que devem ser nume-
rados e fiscalizados para ga-
rantir que não parem ao lon-
go do desfile.
Além dos blocos, a Prefei-

tura de Olinda também assu-
miu compromissos, princi-
palmente o de assegurar a
mobilidade dos cidadãos ao

evitar a obstrução de calça-
das e passeios públicos por
estruturas como palcos e ca-
marotes e realizar bloqueios
de trânsito, garantindo alter-
nativas de circulação para os
moradores do município.
Outra obrigação do municí-

pio é coibir a formação de
focos de animação paralelos
por particulares após o tér-
mino dos eventos. A Prefei-
tura deve adotar medidas
para impedir essas ativida-
des, uma vez que elas po-
dem gerar aglomeração de
pessoas, dificultando a dis-
persão do público.

Os estudantes de nível médio
inscritos para o VI Processo de
Seleção Pública de Estagiários
do Ministério Público de Per-
nambuco (PENUM) farão as
provas neste domingo (25) nos
municípios de Nazaré da Mata,
Limoeiro e Vitória de Santo An-
tão. Os estudantes do 10 e 20 ano
do Ensino Médio que se inscre-
veram devem ficar atentos às da-
tas e locais de prova, que podem
ser consultados no mesmo site
em que foram feitas as inscrições
(www.mppe.mp.br/penum).
Ainda serão aplicadas provas
em Caruaru, Palmares, Arcover-
de, Garanhuns, Afogados da In-
gazeira, Serra Talhada, Salguei-
ro, Petrolina e Recife. 
Este ano, o VI Penum oferece

vagas para estudantes do Ensino
Médio em todas as regiões do

Estado, sendo 50 vagas para a
Capital e Região Metropolitana
(RMR) e duas para cada municí-
pio sede de Circunscrição. As
provas serão realizadas aos do-
mingos em datas diferentes para
cada região. As próximas cida-
des que terão aplicação de pro-
vas são Palmares e Caruaru, no
dia 10 de fevereiro; Recife, no dia
8 de fevereiro; Arcoverde, Gara-
nhuns e Afogados da Ingazeira,
no dia 15 de março; e, final-
mente, Serra Talhada, Salgueiro
e Petrolina, em 22 de março.
Todos os candidatos às vagas de
estágio devem ter no mínimo 16
anos de idade e estar matricula-
dos no primeiro ou segundo
anos do ensino médio em esco-
las conveniadas com o MPPE.

TACARATU

Prévias carnavalescas vão oferecer
mais segurança para os foliões

Virgens do Bairro Novo e Virgens de Verdade firmam TACs para garantir assistência médica e laudos dos Bombeiros

ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL MÉDIO

APrefeitura de Tacaratu (Sertão
de Itaparica) e as Polícias Civil e
Militar firmaram Termo de A-
justamento de Conduta (TAC)
perante o Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) a fim de
garantir a segurança da festa da
padroeira do município, Nossa
Senhora da Saúde, que será rea-
lizada no Pátio de Eventos do
município, no período de 23 de
janeiro a 2 de fevereiro.
De acordo com o promotor de

Justiça Edeilson Lins de Sousa
Júnior, em festas anteriores fo-
ram registradas situações de ris-
co devido à falta de controle em
relação ao horário de encerra-
mento dos shows, ao consumo
de bebidas alcoólicas em exces-

so e à presença de crianças e ado-
lescentes no pátio de eventos de-
sacompanhados de seus pais ou
responsáveis. Por esse motivo,
foram fixados horários limite pa-
ra o desligamento dos equipa-
mentos de som em cada um dos
dias de festividade.

Para garantir a proteção aos
menores de 18 anos, a adminis-
tração municipal deverá propi-
ciar a ida dos conselheiros tutela-
res ao local dos eventos, de mo-
do que eles possam atuar em
qualquer ocorrência que repre-
sente violação de direitos de cri-
anças ou adolescentes.
Caberá também à gestão muni-
cipal ordenar e distribuir os am-
bulantes, de modo a garantir que

eles comercializem apenas nos
locais determinados pela organi-
zação do evento. Esses profis-
sionais, além dos donos de bares
e restaurantes também deverão
ser orientados a não vender bebi-
da em vasilhames de vidro, uma
vez que esse material pode ser
usado como arma branca. Da
mesma forma, esses estabele-
cimentos devem providenciar
mesas e cadeiras de plástico, que
oferecem menos riscos à popula-
ção que itens semelhantes feitos
de metal.
Por fim, o prefeito José Gérson
da Silva se comprometeu a insta-
lar 30 banheiros públicos móveis
nas proximidades do evento e
garantir sua desinfecção durante

a festa; manter uma ambulância
e equipe médica de prontidão
para atender a casos de emer-
gência; e disponibilizar 600 vasi-
lhames de plástico para policiais
e agentes do município entrega-
rem aos cidadãos que insistirem
em utilizar embalagens de vidro. 
À Polícia caberá, além de pres-
tar a segurança necessária, mes-
mo após o término da festa, a
coibição de emissão de qualquer
tipo de som após o horário de en-
cerramento. Já aos donos de ba-
res e demais estabelecimentos, o
MPPE recomenda abster-se de
vender bebidas alcoólicas para
menores de 18 anos e proibir a
entrada desse público sem a pre-
sença dos pais ou responsáveis.

Aplicação de provas
começa no domingo (25)

Festividade adota medidas
para prevenção da violência
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PORTARIA POR-PGJ N.º 201/2.015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar 
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores, 

CONSIDERANDO que restaram verifi cados os requisitos de idoneidade moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e efi ciência no 
desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público encaminhou ao Conselho Superior relatórios circunstanciados 
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio probatório, concluindo, fundamentadamente pela confi rmação 
do mesmo na carreira ministerial; 

CONSIDERANDO a unânime aprovação, pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na 05ª Sessão extraordinária realizada 
no dia 22.12.2014, do Relatório de Vitaliciamento elaborado pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público, ratifi cando, assim, a 
proposta de confi rmação na carreira;

RESOLVE:

DECLARAR confi rmado na carreira o Promotor de Justiça abaixo relacionado:

MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 202/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 003/2015 - 11ª CIRC., oriundo da Coordenação da 11ª Circunscrição Ministerial - Limoeiro;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO, Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá, de 1ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Lagoa do Itaenga, de 1ª Entrância, durante o afastamento da Bela. Mirela Maria 
Iglesias Laupman, nos meses de fevereiro, março e abril do corrente ano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 203/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 003/2015 - 11ª CIRC., oriundo da Coordenação da 11ª Circunscrição Ministerial - Limoeiro;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MÁRIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS, Promotor de Justiça de São José do Belmonte, de 1ª Entrância, e que se 
encontra em exercício pleno no cargo de 1º Promotor de Justiça de Surubim, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 
Promotor de Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, a partir do mês de fevereiro do corrente ano até ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 204/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 003/2015 - 11ª CIRC., oriundo da Coordenação da 11ª Circunscrição Ministerial - Limoeiro;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Bel. LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA, 2º Promotor de Justiça de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, do 
exercício cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 1.293/2012, 
a partir do mês de fevereiro do corrente ano.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 205/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;
RESOLVE:

Designar o Bel. JOSENILDO DA COSTA SANTOS, 39º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 32º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, durante o afastamento da 
Bela. Rosa Maria Salvi da Carvalheira, período de 26 à 30/01/2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 206/2.015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o prazo da Comissão Temporária para realização de Processo de Seleção Pública e concessão de estágio a estudantes que 
estejam cursando nível médio, instituída pela Portaria POR-PGJ n° 1.658/2014, publicada em 05/11/2014;

II – Manter a designação dos servidores MÔNICA CRISTINA ARAÚJO MONTENEGRO, Técnico Ministerial – Área Administrativa, 
matrícula nº 189.018-2, NELY SANTOS CARNEIRO FERREIRA, Professora, matrícula nº 189.198-7, JOSILENE ALVES DA SILVA, 
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.465-0, ELISSANDRO NEVES DOS SANTOS, Técnico Ministerial – Área 

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

PORTARIA POR-PGJ N.º 198/2.015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais, conferidas pelo inciso VIII do art. 10 da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94.

CONSIDERANDO  a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Delegar ao Excelentíssimo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, Bel. CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, 
21º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, nos termos do artigo 11-A, § 3º, inciso III, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, 
as atribuições constantes nos incisos IX, XI e XIII, alíneas “d” e “e” do art. 9º e nos incisos IV, V e VI do artigo 10, da supracitada lei;

II - Delegar, ainda, a atribuição relativa à insistência no pedido de arquivamento de inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, 
nos termos do artigo 28, in fi ne, do CPP;

III - Delegar também a atribuição prevista no inciso VIII do art. 10 da mesma lei, no que couber, relativamente às matérias contempladas 
nos itens anteriores;

IV – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 15.01.2015.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 199/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o teor do requerimento protocolado sob nº 50305-4/2014;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Declarar vago o cargo de Técnico Ministerial - Área Administrativa ocupado pela servidora TATIANA OMENA TAVARES DE SÁ, 
matrícula nº 188.743-2, em virtude de posse em outro cargo inacumulável e conforme previsão disposta no inciso VII do art. 81 da Lei 
nº 6.123/68.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 30/10/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 200/2.015

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o disposto no § 1º, do art. 40, da Lei Complementar 
Estadual n.º 12/94, de 27.12.94, com suas as alterações posteriores, 

CONSIDERANDO que restaram verifi cados os requisitos de idoneidade moral, disciplina, dedicação ao trabalho, equilíbrio e efi ciência 
no desempenho das funções previstos no art. 39 da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual;

CONSIDERANDO que o Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público encaminhou ao Conselho Superior relatórios circunstanciados 
sobre a atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça em estágio probatório, concluindo, fundamentadamente pela confi rmação 
do mesmo na carreira ministerial; 

CONSIDERANDO a unânime aprovação, pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, na 05ª Sessão extraordinária realizada 
no dia 22.12.2014, do Relatório de Vitaliciamento elaborado pelo Exmo. Sr. Corregedor-Geral do Ministério Público, ratifi cando, assim, a 
proposta de confi rmação na carreira;

RESOLVE:
DECLARAR confi rmado na carreira o Promotor de Justiça abaixo relacionado:

CARLOS HENRIQUE TAVARES DE ALMEIDA

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça
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Expediente n.º: 004/15         
Processo n.º: 0002493-0/2015
Requerente: CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE MODESTO.
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à PGE face equívoco no encaminhamento a esta Procuradoria.  
 
Expediente n.º: 014/15         
Processo n.º: 0002441-2/2015
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das Promotorias de Justiça de São Lourenço da Mata para distribuição. 

Expediente n.º: 1650/14        
Processo n.º: 0002417-5/2015
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 1228/15        
Processo n.º: 0002202-6/2015
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça do Carpina para distribuição. 

Expediente n.º: 3567/15        
Processo n.º: 0002224-1/2015
Requerente: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Coordenador Administrativo das Promotorias de Justiça do Cabo para distribuição.  

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0002249-8/2015
Requerente: DES.JOSÉ IVO DE PAULA GUIMARÃES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 3166/14        
Processo n.º: 0002070-0/2015
Requerente: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - FNDE
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de Correntes. 

Expediente n.º: 280/15         
Processo n.º: 0002066-5/2015
Requerente: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA CAPITAL
Assunto: Comunicações
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: 005/15         
Processo n.º: 0002069-8/2015
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREILÂNDIA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Jurídica Ministerial.

Expediente n.º: 023/15         
Processo n.º: 0002426-5/2015
Requerente: CEDCA/PE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao CAOP da Infância e Juventude. 

Expediente n.º: 002/15         
Processo n.º: 0002424-3/2015
Requerente: PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA MILITAR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP Criminal. 

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0002689-7/2015
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor(a) de Justiça em atuação na 005ª Zona Eleitoral  da Capital. 

Expediente n.º: 0086/15        
Processo n.º: 0001923-6/2015
Requerente: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - GOVERNO DO ESTADO
Assunto: Solicitação
Despacho: Á SGMP. 

Expediente n.º: 007/15         
Processo n.º: 0001933-7/2015
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO UNA
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP. 

Expediente n.º: 114/15         
Processo n.º: 0002062-1/2015
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social da Capital. 

Expediente n.º: 2829/2014
Processo n.º: 0057207-3/2014
Requerente: PROCURADORIA DA FAZENDA ESTADUAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à PGE face equívoco no encaminhamento a esta Procuradoria.  
 
Expediente n.º: 007/14         
Processo n.º: 0022641-6/2014
Requerente: TILEMON GOLÇALVES DOS SANTOS
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro a alteração das férias escalares, referentes ao 2º período de 2014, as quais estavam programadas para o mês de 
outubro e foram suspensas em razão do exercício eleitoral, para gozo no mês de abril/2015. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 22 de janeiro de 2015.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, exarou os 
seguintes despachos:

Dia 21.01.2015

Expediente n.º: s/n/14         
Processo n.º: 0059217-6/2014
Requerente: ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO
Assunto: Comunicações
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/06 e 
conforme despacho da CGMP de fl s. 08, encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Expediente n.º: OFN°007/2015   
Processo n.º: 0002659-4/2015
Requerente: RODRIGO COSTA CHAVES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Eletrônica, matrícula nº 188.853-6, MICHELE COSTA DA SILVA, Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.672-0, JOSÉ 
EMERSON ABRANTES DINIZ, Técnico Ministerial – Área informática, matrícula nº 188.641-0  e KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES, 
Técnico Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.691-1 para, sob a presidência da primeira, integrarem a Comissão a Comissão 
Temporária;

III – Atribuir aos integrantes da Comissão Temporária a retribuição prevista no artigo 4º da Lei nº 13.536/2008, de 08 de setembro de 2008;

IV – Esta Portaria entrará em vigor no dia 01/02/2015 e terá a duração de 90 dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 207/2.015

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR o candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Técnico Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA ADMINISTRATIVA
MESORREGIÃO: 5ª CIRCUNSCRIÇÃO GARANHUNS

Classifi cação Nome Lotação
7º GLEIDSON ROBERTO DOS SANTOS PJ – Lajedo

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 22 de janeiro de 2015.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, exarou 
os seguintes despachos:

22.01.2015

Expediente n.º: 007/15         
Processo n.º: 0002572-7/2015
Requerente: MARIA FABIANNA DO VALLE ESTIMA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para verifi car se a licença ora solicitada se enquadra no item 3.1.2.2 da Instrução Normativa 007/02. 
Em caso afi rmativo, providencie-se o encaminhamento da requerente à Junta Médica Estadual para cumprimento do item 3.1.2.2 da 
Instrução Normativa retromencionada.

Expediente n.º: 038/15         
Processo n.º: 0003059-8/2015
Requerente: LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria Cível para análise e pronunciamento.

Procuradoria Geral de Justiça, 22 de janeiro de 2015.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe do Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, exarou os 
seguintes despachos:

22.01.2015

Expediente n.º: 007/15         
Processo n.º: 0002572-7/2015
Requerente: AMPPE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À ATMA.

Expediente n.º: 166/15         
Processo n.º: 0002255-5/2015
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se à Central de Inquéritos da Capital.   

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0002440-1/2015
Requerente: GRÁFICA E EDITORA LICEU LTDA
Assunto: Comunicações
Despacho: À Assessoria Jurídica Ministerial. 

Expediente n.º: 083/15         
Processo n.º: 0002442-3/2015
Requerente: POLICIA MILITAR DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Coordenação Administrativa das Promotorias de Justiça de Igarassu para distribuição. 
 
Expediente n.º: 115/15         
Processo n.º: 0002064-3/2015
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Remeta-se às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social da Capital. 

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0002127-3/2015
Requerente: ODEVAL DE ARAÚJO LYRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Á ATMA. 

Expediente n.º: 024/14         
Processo n.º: 0002850-6/2015
Requerente: I
Assunto: Solicitação
Despacho: À SGMP.

Expediente n.º: 003/15         
Processo n.º: 0002400-6/2015
Requerente: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DIREITOS HUMANOS
Assunto: Comunicações
Despacho: Tendo em vista o pedido de suspensao das férias do Promotor de Justiça, arquive-se o presente expediente. 
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Comissão do Concurso

CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

EDITAL DE DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA ORAL E DE CONVOCAÇÃO PARA A ENTREGA DOS 
DOCUMENTOS DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA E DOS TÍTULOS Nº 013/2015

A Comissão do Concurso Público para provimento de cargos de Promotor de Justiça e Promotor de Justiça Substituto, no uso de suas 
atribuições e em conformidade com o Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014, publicado no Diário Ofi cial do Estado em 25/04/2014, 
e retifi cação posterior, RESOLVE:

1. Informar que os recursos, após reprodução da gravação da Prova Oral, foram analisados em conformidade com o estabelecido nos itens 
1, alínea “f”, e 18 do Capítulo IX do Edital acima indicado. As respostas de todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão 
levadas ao conhecimento de todos os candidatos inscritos no Concurso por meio do site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.
com.br), não tendo qualquer caráter didático, e fi carão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias a contar da data de sua divulgação.

2. Tornar pública a lista defi nitiva dos candidatos habilitados na Prova Oral, após análise dos recursos, cujos nomes constam do Anexo 
I deste Edital.

3. Informar que, a partir da data de publicação deste Edital, os resultados de todos os candidatos que realizaram as provas poderão ser 
verifi cados no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).

4. Convocar os candidatos habilitados na Prova Oral para que requeiram a Inscrição Defi nitiva, conforme Anexo II deste Edital, e 
encaminhem a documentação descrita no item 1, do Capítulo VI, do Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014, bem como a que 
comprove o atendimento aos requisitos exigidos nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g”, “l” e “m” do item 7, do Capítulo I, do referido edital de abertura, 
observado o disposto nos subitens 7.2 e 7.3 do mencionado Capítulo I e nos anexos III e IV deste Edital.

Obrigatoriamente em conjunto com o requerimento de Inscrição Defi nitiva, o candidato deverá apresentar os documentos comprobatórios 
dos títulos elencados no Capítulo VII do Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014, não sendo passíveis de avaliação os títulos 
apresentados extemporaneamente; e se for o caso, os documentos que comprove os critérios de desempate, conforme item 2, Capítulo 
VIII do referido Edital.

O requerimento de Inscrição Defi nitiva e a apresentação dos documentos relativos à Inscrição Defi nitiva e à Prova de Títulos, bem 
como, se for o caso, a documentação que comprove os critérios de desempate, deverão ser dirigidos, por via postal (SEDEX ou Aviso 
de Recebimento-AR) ou pessoalmente, à Presidente da Comissão do Concurso, na sede do Ministério Público de Pernambuco, situada 
à Rua do Imperador Dom Pedro II, nº 473, Santo Antônio, Recife/PE, CEP: 50.010-240, no período de 02/02/2015 a 06/02/2015, das 12 
às 18 horas. 

Serão automaticamente indeferidos os requerimentos de Inscrição Defi nitiva efetuados sem qualquer dos documentos mencionados no 
item 4 deste Edital, e se for o caso, serão desconsiderados os critérios de desempate assinalados no formulário de inscrição preliminar, 
se o candidato não apresentar a documentação comprobatória.

O candidato deverá observar todas as instruções contidas no Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014, publicado no Diário Ofi cial 
do Estado, e neste Edital.

Recife, 22 de janeiro de 2015.

Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Procuradora de Justiça

Presidente da Comissão do Concurso, em exercício

ANEXO I
RESULTADO DEFINITIVO DA PROVA ORAL, APÓS ANÁLISE DOS RECURSOS

CANDIDATOS HABILITADOS EM ORDEM ALFABÉTICA (PROVA ORAL)
Cargo: PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUST. SUBSTITUTO

NÚMERO NOME DOCUMENTO MÉDIA ORAL
0000019k ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS 0000000006230577 5.67
0000023b ADRIANA CECILIA LORDELO WLUDARSKI 0000000266193651 7.17
0000066i ALAN MOITINHO FERRAZ 0000000835026531 6.83
0000257e ANA MARIA MARINHO DE BRITO 0000000001613858 5.33
0000271j ANA RITA COELHO COLACO DIAS 0000000006486556 5.83
0000273c ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT 0000000004674839 6.67
0000290c ANDRE ANGELO DE ALMEIDA 0000000001825979 7.50
0000316f ANDREA GRIZ DE ARAUJO CAVALCANTI 0000000005927528 7.17
0000324e ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO 000000MG10076072 7.17
0000399c ARIANO TERCIO SILVA DE AGUIAR 0000000006625846 8.50
0000400f ARIEL JOSE GUIMARAES NASCIMENTO 0000000030109612 7.00
0000411k ARTHUR CORREIA DE OLIVEIRA DUARTE 0000000007332840 7.33
0000489d BRUNO MIQUELAO GOTTARDI 000000MG14703511 7.00
0000492d BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA 0000000007282415 6.50
0000495j BRUNO QUERINO OLIMPIO 0000000001814846 7.00
0000509f CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES 0000099001212787 6.67
0000524b CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO 00007502728SDSPE 7.50
0000550c CARLENIO MARIO LIMA BRANDAO 0000097031093631 7.50
0000564c CARLOS EDUARDO VERGETTI VIDAL 0000000006684440 6.83
0000565e CARLOS EUGENIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES 0000000006276105 8.33
0000586b CARMEN HELEN AGRA DE BRITO 0000000002755811 7.83
0000631c CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR 0000000004552726 5.33
0000643j CINTIA CAMPOS DA SILVA 0000001119693101 8.00
0000649k CLARISSA DANTAS BASTOS 0000000974731382 6.33
0000698b CRISLEY PATRICK TOSTES 0000000MG8625612 6.83
0000714g CYNTHIA GRAZIELA DA SILVA CORDEIRO 0000000003511278 6.83
0000722f DALIANA MONIQUE SOUZA VIANA 0000000001874197 5.50
0000734b DANIEL CEZAR DE LIMA VIEIRA 0000000007889242 6.83
0000743c DANIEL JOSE MESQUITA MONTEIRO DIAS 0000000007453505 7.17
0000847d DIEGO BRUNO MARTINS ALVES 0002001006033002 7.67
0000874g DIOGO GOMES VITAL 0000000007468839 7.83
0000921a EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO 0000000MG9219498 5.67
0000943k EDUARDO PIMENTEL DE VASCONCELOS AQUINO 0000000006386845 6.33
0000956i ELIAS SILVA RODRIGUES 0000000002371377 7.00
0001025k ERYNE AVILA DOS ANJOS LUNA 0000000006313488 7.50
0001062f FABIO DE SOUSA CASTRO 0000000002505013 8.33
0001065a FABIO HENRIQUE CAVALCANTI ESTEVAM 0000000007630135 7.00
0001088b FELIPE CEOLIN LIRIO 0000000001499750 6.33
0001143f FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS 0000000006121776 7.33
0001154k FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO 0000001252812183 7.50
0001158h FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA 0000000006223645 6.83
0001161h FILIPE VENANCIO CORTES 0000000898454123 6.50
0001162j FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA 0000000001863617 8.33
0001237d GABRIEL ARAUJO PIMENTEL 0000000007122993 7.67
0001248i GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA 0000000006945628 8.67
0001254d GABRIELA TAVARES ALMEIDA 0002003034065755 6.50
0001325a GUILHERME AFONSO LARSEN BARROS 0000000076987033 7.50
0001327e GUILHERME BRITO LAUS SIMAS 0000000004580666 6.67
0001333k GUILHERME GOULART SOARES 0000000012436006 7.00
0001335d GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA 0000000006385867 9.33
0001336f GUILHERME MIRANDA SANTOS 0000000012985799 7.00
0001348b GUSTAVO DE QUEIROZ ZENAIDE 0000000002672615 7.00
0001350k GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS 0000000000018385 8.17
0001377i HELMER RODRIGUES ALVES 0000000002674368 7.67
0001384f HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR 0000000007624967 8.67

Expediente n.º: 004/15         
Processo n.º: 0002507-5/2015
Requerente: FREDERICO GUILHERME DA FONSECA MAGALHAES
Assunto: Comunicações
Despacho: Já providenciado o deferimento através do SIIG nº 0052275-3/2015. Arquive-se. 

Expediente n.º: 028/15         
Processo n.º: 0002462-5/2015
Requerente: MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Arquive-se. 

Expediente n.º: 011/15         
Processo n.º: 0002453-5/2015
Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 001/15         
Processo n.º: 0002408-5/2015
Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE
Assunto: Comunicações
Despacho: Providenciado através da Portaria POR-PGJ nº 147/2015, de 15.01.2015. Arquive-se.

Expediente n.º: 022/15         
Processo n.º: 0002402-8/2015
Requerente: TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: S/N/15         
Processo n.º: 0002362-4/2015
Requerente: GUILHERME VIEIRA CASTRO
Assunto: Requerimento
Despacho: Tendo em vista que a licença ora requerida tem um período superior a 30 (trinta) dias, encaminhe-se à CMGP para que 
providencie o encaminhamento do requerente à junta médica.

Expediente n.º: 001/15         
Processo n.º: 0002239-7/2015
Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: s/n/15         
Processo n.º: 0002046-3/2015
Requerente: IVAN WILSON PORTO
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP para providenciar.

Expediente n.º: 008-2015       
Processo n.º: 0001766-2/2015
Requerente: EDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO
Assunto: Ofícios
Despacho: Providenciada publicação portaria PGJ nº 105/2015. Arquive-se

Expediente n.º: 04/2015        
Processo n.º: 0001755-0/2015
Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Assunto: Ofícios
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 01/2015        
Processo n.º: 0001749-3/2015
Requerente: LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Assunto: Comunicações
Despacho: Já providenciado, arquive-se.

Expediente n.º: S/N/15         
Processo n.º: 0001748-2/2015
Requerente: RICARDO GUERRA GABINIO
Assunto: Requerimento
Despacho: Já providenciado, arquive-se.

Expediente n.º: 016/2014       
Processo n.º: 0001746-0/2015
Requerente: FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE
Assunto: Solicitação
Despacho: Autorizo. Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria.

Expediente n.º: 004/15         
Processo n.º: 0001507-4/2015
Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Arquive-se.

Expediente n.º: 472/14         
Processo n.º: 0001260-0/2015
Requerente: JOANA CAVALCANTI DE LIMA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 463/14         
Processo n.º: 0001258-7/2015
Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 483/14         
Processo n.º: 0001251-0/2015
Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA
Assunto: Comunicações
Despacho: Registre-se, arquivando-se em seguida em pasta própria. 

Expediente n.º: 159/14         
Processo n.º: 0001243-1/2015
Requerente: NATALIA MARIA CAMPELO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se ao Promotor de Justiça Especializado do Torcedor da Capital

Expediente n.º: 494/14         
Processo n.º: 0001192-4/2015
Requerente: SYLVIA CAMARA DE ANDRADE
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Com base na documentação apresentada e considerando o disposto no art. 6º, § 3º, da Instrução Normativa PGJ nº 003/06 e 
conforme despacho da CGMP de fl s. 09, encaminho à CMFC para fi ns de pagamento. 

Procuradoria-Geral de Justiça, 21 de janeiro de 2015.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça
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Justiça Substituto do Ministério Público de Pernambuco, instruindo seu pedido com a documentação exigida no item 7 do Capítulo I, e 
item 1 do Capítulo VI do Edital de Abertura de Inscrições n.º 001/2014, e declarar que, se admitida a inscrição requerida, concorda que se 
procedam às diligências relativas ao seu nome e vida pregressa, para a realização de sindicância e investigação social, em conformidade 
com os itens 3, 4 e 5 do Capítulo VI do referido Edital.

____________________________________________
Local e data

____________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO III

INSCRIÇÃO DEFINITIVA
TERMO DE COMPROMISSO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, 

_______________________________________________________________________________, documento de identifi cação n.º 
________________, CPF n.º ________________, inscrito(a) provisoriamente no Concurso para provimento de cargos de Promotor de 
Justiça e Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público de Pernambuco sob o n.º ________________, em atendimento ao disposto 
na alínea “l”, do item 7, do Capítulo I, do Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014 do referido certame, por meio deste, assume 
compromisso expresso de residir na Comarca, quando se tornar titular em Promotoria de Justiça;

____________________________________________
Local e data

____________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

ANEXO IV

INSCRIÇÃO DEFINITIVA
DECLARAÇÃO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROMOTOR 
DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO,

_______________________________________________________________________________, documento de identifi cação n.º 
________________, CPF n.º ________________, inscrito(a) provisoriamente no Concurso para provimento de cargos de Promotor de 
Justiça e Promotor de Justiça Substituto do Ministério Público de Pernambuco sob o n.º ________________, em atendimento ao disposto 
na alínea “m”, do item 7, do Capítulo I, do Edital de Abertura de Inscrições nº 001/2014 do referido certame, por meio deste, declara 
conhecer e estar de acordo com as exigências contidas neste Edital.

____________________________________________
Local e data

____________________________________________
Assinatura do(a) candidato(a)

Corregedoria Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-CGMP N.º 002/2015

O Corregedor Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral do Ministério Público é o órgão orientador e fi scalizador das atividades funcionais e da 
conduta dos membros do Ministério Público (art. 16, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994);

CONSIDERANDO que o processo disciplinar poderá ser precedido de sindicância, de caráter investigatório, quando insufi cientemente 
instruída a notícia de infração imputável a membro do Ministério Público (art. 92, §2.º, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994);

CONSIDERANDO que a sindicância será realizada pelo Corregedor Geral do Ministério Público, de ofício ou por determinação superior 
(art. 95, caput, da Lei Complementar Estadual n.º 12/1994);

CONSIDERANDO que, após realização de Inspeção Complementar, a qual teve origem mediante solicitação do(a) Promotor(a) de 
Justiça da(s) Promotoria(s) de …, Dr(a). ..., foram encontrados 85 (oitenta e cinco) procedimentos, sendo 41 (quarenta e um) 
procedimentos policiais relativos a adolescentes, 40 (quarenta) procedimentos extrajudiciais sem pronunciamento ou sem cumprimento 
de manifestações ministeriais e 04 (quatro) processos do Tribunal de Contas igualmente sem pronunciamento ou sem cumprimento às 
deliberações ministeriais, todos sem registro no sistema Arquimedes e sem providências, no período compreendido entre os anos de 
2002 e 2013, não havendo como identifi car, de pronto, a responsabilidade pela desídia nos feitos em questão; e

CONSIDERANDO a necessidade de averiguar o integral conteúdo e a extensão dos fatos trazidos ao conhecimento da Corregedoria Geral,

RESOLVE

1. Instaurar sindicância a fi m de apurar a razão pela qual existiam 85 (oitenta e cinco) procedimentos sem movimentações, sem 
cumprimento de manifestações do Ministério Público e sem registros no sistema Arquimedes, sendo que alguns, supostamente, 
apareceram em uma estante localizada na sala do(a) Promotor(a) de Justiça, os quais se referiam, inclusive, a duas denúncias graves a 
respeito de possível crime de tortura praticado por militares, e outros que, inobstante inconclusos, foram localizados no “arquivo morto”, 
tudo com data de entrada na Promotoria de Justiça de ... entre os anos de 2002 e 2013;

2. Designar data para a ouvida do(a) Promotor(a) de Justiça noticiante, Dr(a). ...;

3. Determinar que seja dada ciência da instauração da presente sindicância ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça; e

4. Autue-se. Registre-se. Publique-se.

Recife, 22 de janeiro de 2015.

Renato da Silva Filho
Corregedor Geral do Ministério Público

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP- 041 /2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Requerimento Geral protocolado sob o nº 0000926-8/2015;

RESOLVE:

Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora GABRIELA DE ANDRADE GUEIROS, Analista Ministerial - Psicologia, matrícula 
nº1878646, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/03/2015, referentes ao 1º decênio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  22  de janeiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  042/2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99,

Considerando o teor do Ofício N° 057/2014, da Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Olinda, protocolado sob o nº 0000093-
3/2015;

0001406a HUDSON COLODETTI BEIRIZ 0000000002065685 8.67
0001411e HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA 0000000010821964 6.67
0001422j IGOR DE OLIVEIRA PACHECO 000000MG10483856 6.50
0001425e IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE 0000000007512055 7.17
0001463b ISABELLA FERRAZ BARROS DE ALBUQUERQUE 0000000006663784 6.33
0001488g IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE 0000000006415953 8.50
0001516h JAIR ANTONIO SILVA DE LIMA 0000000474705005 7.33
0001520j JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS 0000000005587685 5.33
0001527b JAMILE FIGUEIROA SILVEIRA 0000000793089964 7.83
0001558b JEFSON MARCIO SILVA ROMANIUC 0000000002699267 7.67
0001601j JOAO PAULO CARVALHO DOS SANTOS 0000149984120002 7.00
0001603c JOAO RICARDO SOARES DA COSTA 0000000016720903 5.33
0001608b JOAO VICTOR DA GRACA CAMPOS SILVA 0000000030889936 5.83
0001650a JOSE DA COSTA SOARES 0000000005489411 8.00
0001679c JOSE MAURICIO HELAYEL ISMAEL 0000000212848188 7.67
0001708f JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA 0000000006575554 6.33
0001711f JUANA VIANA OURIQUES DE OLIVEIRA 0000000002423977 5.00
0001738d JULIANA FALCAO DE MESQUITA ABREU 0000001269307754 6.67
0001766i JUN KUBOTA 00000000203405AP 5.00
0001775j KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA 0000000008058043 6.67
0001800e KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA 0000000006370597 8.17
0001816i KELLY JANE RODRIGUES PRADO* 0000000013585207 5.00
0001833i KLEYTIONNE PEREIRA SOUSA 0000000979629969 6.83
0001848k LARISSA DE ALMEIDA MOURA ALBUQUERQUE 0000000030393604 7.83
0001879k LEANDRO GUEDES MATOS 0000000007785386 6.83
0001991e LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO 0002004010173823 5.67
0002017f LUCIO CARLOS MALTA CABRAL 0000000007344957 6.50
0002045k LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA 0000000003087534 8.17
0002051f LUIZ MARCELO DA FONSECA FILHO 0000000860643808 7.33
0002063b LYVIA AGRA DE MIRANDA* 0002002006008520 6.83
0002081d MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA* 0000000006155052 7.17
0002085a MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS 0000000005084634 8.33
0002126k MARCELO RIBEIRO HOMEM 000000032631460X 7.00
0002150h MARCIO FERNANDO MAGALHAES FRANCA 0000000002212196 6.00
0002192b MARCUS BRENER GUALBERTO DE ARAGAO 0000000006502922 6.67
0002206i MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO 0000000006408599 7.50
0002294j MARIANA VIEIRA SARMENTO FREIRE PIMENTEL 0000000005733198 7.83
0002366i MICHEL DE ALMEIDA CAMPELO 0000000002274369 6.83
0002383i MILENA DE OLIVEIRA SANTOS 0000000006420853 7.50
0002384k MILENA LIMA DO VALE 0002002002135407 5.83
0002431e NARA THAMYRES BRITO GUIMARAES 0000099002213361 8.17
0002472h NIVALDO MAGALHAES MARTINS 0000000005468280 6.33
0002477g ODELIO DIVINO GARCIA JUNIOR 0000000004087389 7.33
0002480g OLAVO DA SILVA LEAL 0000000007013209 6.33
0002488a ORLANDO LUIZ DE MELO NETO 0000000002605661 8.00
0002495i OTAVIO MACHADO DE ALENCAR 0000095029153561 6.50
0002498d PABLO DE OLIVEIRA SANTOS 0000000003299794 6.33
0002513g PATRICIA FERREIRA WANDERLEY DE SIQUEIRA 0000000007074473 7.00
0002571j PAULO VICTOR DE FRANCA ALBUQUERQUE PAES 0000000134411792 7.83
0002581b PEDRO DAVI ALVES DE VASCONCELOS 0000000006125667 7.50
0002653a RAFAEL MOREIRA STEINBERGER 0000000086629698 7.83
0002685c RAISSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA 0000000006397909 7.33
0002697j RAPHAEL GUIMARAES DOS SANTOS* 00001775907SSPES 8.00
0002707i RAQUEL EVANGELISTA FEITOSA 0000000002683001 7.33
0002719e RAUL LINS BASTOS SALES 0000000005456261 5.67
0002734a REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA 0000000005994704 7.50
0002748a RENATA DE LIMA LANDIM 0000000287623543 7.00
0002765a RENATA SANTANA PEGO 0000000010774317 6.50
0002786i RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 0000000004618544 8.00
0002847c ROBSTAINE DO NASCIMENTO COSTA 0000000589546600 6.50
0002856d RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA 0000000435385082 7.83
0002858h RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS 0000000960782788 7.83
0002898i ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 0000000006826971 6.33
0002973h SANDRA RODRIGUES CAMPOS 0000000004925012 5.83
0003012a SERGIO ROBERTO ALMEIDA FELICIANO 0000000004955220 7.17
0003030c SILMAR LUIZ ESCARELI 0000000251174773 6.67
0003050i SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO 0000000001742815 7.17
0003131i THALLES NOBREGA MIRANDA R DE BRITTO 0000000459643356 7.67
0003137j THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA 0000000005748643 6.67
0003141a THIAGO BARBOSA BERNARDO 0000000007364597 7.17
0003155a THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 0000000010051139 8.17
0003165d THIAGO LINS COELHO FONTELES 0000099002260378 6.50
0003180k THIAGO RIFF NARCISO 0000000006900639 6.83
0003185j THINNEKE HERNALSTEENS 0000000290388958 8.50
0003194k TIAGO MEIRA DE SOUZA 0000000002730090 7.33
0003198h TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ 0000000950632341 7.50
0003200b TIBERIO DE LUCENA BATISTA 0000000002357872 6.67
0003213k UILIAN CARLOS BARBOSA DE CARVALHO 0000000520302138 7.50
0003264f VINICIUS COSTA E SILVA 0000000442925682 8.67
0003266j VINICIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA 0000000MG6705397 5.67
0003270a VINICIUS SILVA DE ARAUJO 0000000001680483 7.67
0003304c WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA* 00006936559SDSPE 5.83
0003328f WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS 0000000003049746 7.83

138 Candidato(s) nesta opção.
* CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA.

CANDIDATOS HABILITADOS COM DEFICIÊNCIA EM ORDEM ALFABÉTICA (PROVA ORAL)
Cargo: PROMOTOR DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUST. SUBSTITUTO

NÚMERO NOME DOCUMENTO MÉDIA ORAL
0001816i KELLY JANE RODRIGUES PRADO 0000000013585207 5.00
0002063b LYVIA AGRA DE MIRANDA 0002002006008520 6.83
0002081d MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA 0000000006155052 7.17
0002697j RAPHAEL GUIMARAES DOS SANTOS 00001775907SSPES 8.00
0003304c WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA 00006936559SDSPE 5.83

5 Candidato(s) nesta opção.

ANEXO II

INSCRIÇÃO DEFINITIVA
REQUERIMENTO

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROMOTOR 
DE JUSTIÇA E PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO,

_______________________________________________________________________________, documento de identifi cação n.º 
________________, CPF n.º ________________, inscrito(a) provisoriamente sob o n.º ________________, tendo sido habilitado(a) na 
Prova Oral, vem requerer sua INSCRIÇÃO DEFINITIVA no Concurso para provimento de cargos de Promotor de Justiça e Promotor de 
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Expediente:  Req. s/n/2014
Processo nº 0000270-0/2015
Requerente: Giordano Castro de Andrade
Assunto: Exoneração
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Of 001/2015
Processo nº 0002383-7/2015
Requerente: Drs. Stanley Araújo Correia e Marinalva Severina de Almeida
Assunto: Solicitação
Despacho: À ESMP. Segue para informar se há previsão, para este ano, de curso que aborde o tema ou que venha a contribuir nos 
trabalhos relacionados à defesa do Patrimônio Público.

Expediente: Of  428/2014
Processo nº 0059397-6/2014
Requerente: Dra. Maria da Conceição de Oliveira Martins
Assunto: Solicitação
Despacho: À Central de Inquéritos da Capital para conhecimento da CI nº 065/2014-DINDA.

Expediente: CI nº 007/2015
Processo nº 00002114-8/2015
Requerente: Divisão Ministerial de Materiais e Suprimento
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para empenhamento.

Expediente: CI nº 009/2015
Processo nº 00002136-3/2015
Requerente: Divisão Ministerial de Materiais e Suprimento
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para empenhamento.

Expediente: CI nº 001/2015
Processo nº 00002307-3/2015
Requerente: Dr. Fernando Barros de Lima
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Of nº 063/2015
Processo nº 00002844-0/2015
Requerente: Drs. Helena Capela, Clóvis Ramos Sodré da Motta
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para as providências necessárias.

Expediente: s/n/2014
Processo nº 0059325-6/2014
Requerente: Túlio Alves Carneiro
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido do servidor para anotação em banco de horas para que sejam compensadas no prazo da IN 005/02.

Expediente: CI 016/15
Processo nº 0001447-7/2015
Requerente: departamento Ministerial de Patrimônio e Material
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Defi ro o pedido do servidor para anotação em banco de horas para que sejam compensadas no prazo da IN 005/02.

Expediente: CI nº 005/2015
Processo nº 0002941-7/2015
Requerente: Mônica Cristina de Araújo Montenegro
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Após devolva-se à CMGP para as providências necessárias.

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 00002500-7/2015
Requerente: Neurivaldo de Albuquerque Cordeiro
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para as providências necessárias.

Expediente:  Ofício 354/2014
Processo nº 0057795-6/2014
Requerente: PGJ
Assunto: encaminhamento
Despacho: À CMG, para as providências necessárias.

Expediente: Req. s/n/2014
Processo nº 0058862-2/2014
Requerente: Rodrigo Cruz Holmes
Assunto: requerimento
Despacho: À CMGP Segue para as providências necessárias.

Expediente:  Ofício 337/2014
Processo nº 0052818-6/2014
Requerente: PGJ
Assunto: encaminhamento
Despacho: À CMGP, para as providências necessárias.

Recife, 22 de janeiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Promotor de Justiça

Secretário-Geral do Ministério Público

Promotorias de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES

REFERÊNCIA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 2015/1805831
RECOMENDAÇÃO Nº 003/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu órgão in fi ne assinado, no uso das atribuições que lhe conferem os 
artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal, arts. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público - LONMP), arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do 
Ministério Público), e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127 da Constituição Federal, o qual preconiza, verbis, que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal n.º 8.625/93, que faculta ao Ministério Público expedir 
recomendação aos órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, requisitando ao destinatário resposta por escrito;

CONSIDERANDO que a Autarquia Educacional da Mata Sul – AEMASUL publicou o Edital de Seleção Simplifi cada nº 001/2015, em 
15.01.2015, para contratação temporária de excepcional interesse público de professores em diversas áreas;

CONSIDERANDO que o prazo de inscrição no processo seletivo regido pelo referido edital é de apenas 05 (cinco) dias, no período 
compreendido entre os dias 16 e 20 de janeiro deste ano de 2015, e que, sendo tal prazo inferior ao período de 30 (trinta) dias, praticado 
em regra no ciclo remuneratório regular dos trabalhadores assalariados, pode restar inviabilizada a participação de interessados no 
certame;

CONSIDERANDO, ainda, que um prazo tão exíguo entre a publicação do ato convocatório e o prazo fi nal das inscrições confi gura-se 
claramente inexequível, e representa fl agrante ofensa aos princípios da publicidade, efi ciência, razoabilidade e universalidade, na medida 
em que impede que se dê amplo conhecimento do processo seletivo ao maior número de interessados;

CONSIDERANDO que o item 1.1 do edital não prevê as inscrições via postal e presencial, mas tão somente através do endereço eletrônico da 
FAMASUL, e que tal previsão, de igual modo, limita a participação e restringe o número de inscritos, conforme entendimento jurisprudencial;

RESOLVE:
I – Designar o servidor ADAUTO ALEX DOS SANTOS, Técnico Ministerial - Administração matrícula nº 189.299-1, para o exercício das 
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente gratifi cação, símbolo FGMP-1, por um período de 180 dias, contados 
a partir de 15/12/2014, tendo em vista o gozo de licença maternidade da titular JULIANA THALITA DA SILVA MONTEIRO, Técnica 
Ministerial - Administração, matrícula nº188.867-6;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 15/12/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 22 de janeiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP- 043 /2015

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de 
Justiça, contidas na Portaria nº 396/99, de 22.06.99, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o teor da CI n° 122/2014, do Departamento Ministerial de Patrimônio e Material, protocolada sob o nº 0056515-4/2014;

RESOLVE:

I – Designar o servidor RICARDO MOURA MARANHÃO, Técnico Ministerial Suplementar – Área Administrativa, matrícula nº 162.300-
1, para o exercício das funções de Gerente Ministerial do Departamento de Patrimônio e Material, atribuindo-lhe a correspondente 
gratifi cação símbolo FGMP-5, por um período de 15 dias, contados a partir de 11/12/2014, tendo em vista o afastamento por licença 
médica do titular, CLÉOFAS DE SALES ANDRADE, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº187.818-2.

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 11/12/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  22   de janeiro de 2015.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de Pernambuco,  Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros, exarou os seguintes despachos:

No dia: 22/01/2015 

Expediente: A-MAIL S/N/2015
Processo nº 0001947-3/2015
Requerente: BRENO ANGELIM
Assunto: Comunicação
Despacho: À AJM. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI  010/2014
Processo nº  0046790-8/2014
Requerente: Comissão de Avaliação de Bens Inservíveis
Assunto: Encaminhando Relatório
Despacho: À CMGP para as providências necessárias.

Expediente: CI 008/2015
Processo nº 0002397-3/2015
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa. 

Expediente: CI 009/2015
Processo nº 0002655-0/2015
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa. 

Expediente: CI 007/2015
Processo nº 0002484-0/2015
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa. 

Expediente: CI 005/2015
Processo nº 0002479-4/2015
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa. 

Expediente: CI 006/2015
Processo nº 0002482-7/2015
Requerente: Cerimonial
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, providenciar a realização da despesa. 

Expediente: Req. s/n/2015
Processo nº 0013383-6/2015
Requerente: Josefa Vânia carvalho Ferreira
Assunto: Requerimento
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 003/2015
Processo nº 001114-7/2015
Requerente: Sineide do Egito Carvalho
Assunto: Comunicação.
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 012/2014
Processo nº 0002010-3/2015
Requerente: Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Assunto: Comunicação.
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente:  Req. s/n/2014
Processo nº 0000944-8/2015
Requerente: Anderson Vinícius Gomes Nogueira
Assunto: Exoneração
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 01/2015
Processo nº 0002262-3/2015
Requerente: Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa
Assunto: Comunicação.
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Of 012/2015
Processo nº 0002919-3/2015
Requerente: Dra. Fernanda Ferreira Branco
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: Of 03/2015
Processo nº 0002080-1/2015
Requerente: Dra. Marinalva Severina de Almeida
Assunto: Encaminhamento.
Despacho: À CMGP. Indefi ro o pedido, por falta de comprovação da necessidade do serviço.
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1.14. Desenvolvam mecanismos e estratégias efi cientes de fi scalização dos carros-pipa que distribuem água no município, com o fi m de 
analisar o cumprimento dos critérios e exigências previstas no art. 15, da Portaria MS nº 2914/2011;

1.15. Promovam o recolhimento a depósito público dos carros-pipa que não atendam aos critérios e exigências relativos aos padrões de 
qualidade da água para consumo humano, liberando-os à circulação somente após a satisfação dos requisitos;

1.16. A fi m de evitar contaminações na reservação da água, proceda à cloração da água e higienização dos locais onde é armazenada 
quando se tratar de espaço público, a exemplo de hospitais, creches, escolas e postos de saúde;

1.17. Informem a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento ou não da presente Recomendação, no prazo de 10 (dez) dias. Em caso 
positivo, encaminhem a documentação comprobatória do cumprimento desta Recomendação

2 - À III GERÊNCIA REGIONAL DE SAÚDE (GERES) que:

2.1. Os dados referentes à qualidade da água nas análises produzidas pelas Geres sejam encaminhados a esta Promotoria de Justiça, 
acompanhados pelos laudos de análises correspondentes. Os documentos devem ainda conter: data e indicação do local de coleta; 
origem da água coletada, bem como o responsável pelo abastecimento;

2.2 - Oriente o Município Palmares/PE no sentido de que as amostras encaminhadas às GERES sejam coletadas, prioritariamente, em 
pontos anteriores à reservação, a fi m de identifi car a origem de eventual contaminação na rede de distribuição. No que se refere à coleta 
de água proveniente de carro-pipa, que sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador;

2.3. Informe a esta Promotoria de Justiça sobre o acatamento ou não da presente Recomendação, no prazo de 10 (dez) dias. Em caso 
positivo, seja encaminhada a documentação comprobatória do cumprimento desta Recomendação.

Encaminhem-se cópias da presente Recomendação:

1. à Prefeitura Municipal de Palmares e à Presidência da Autarquia Municipal Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE de Palmares, 
para conhecimento e providências;

2. à III GERES/PE, para conhecimento e providências;

3. à Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco para que promova a publicação no Diário Ofi cial do Estado, por 
meio eletrônico;

4. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor para fi ns de conhecimento e registro, por meio eletrônico;

5. Ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral para conhecimento.

Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes.

Registre-se em planilha eletrônica própria. Publique-se.

Palmares, 22 de janeiro de 2015.

João Paulo Pedrosa Barbosa
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALTINHO-PE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Considerando que a cidade de Altinho, tradicionalmente realiza festas populares de grande importância, ao longo do calendário anual, tais 
como São Sebastião, aniversário da cidade, carnaval, festa junina, dentre outros eventos que concentram uma expressiva quantidade de 
pessoas da própria cidade e região circunvizinha, com público acima de mil expectadores, pelas dimensões tanto cultural como artística, 
razão pela qual a preocupação com a segurança pública deve ser reforçada.

Considerando que, pelos fatos apurados nas festividades de anos anteriores, ocorreram situações de risco, em face da falta de controle 
em relação ao horário de encerramento dos shows, o que proporcionou o acúmulo de pessoas até avançada hora dos dias seguintes, 
ocasionando, dentre outros fatos, o signifi cativo acréscimo de ocorrências delituosas e um natural desgaste do efetivo policial, em face 
de ter que permanecer na rua além da jornada prevista.

Considerando a constatação de que após o término dos eventos, muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identifi cados 
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou 
aparelhagem de som em alto volume, causando perturbação do sossego, gerando sérios incômodos e danos à saúde da população.

Considerando que vasilhames de vidros, de todos os formatos e tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a 
venda de bebidas nesse tipo de recipiente.

Considerando a necessidade de garantir ao público a presença de equipe de atendimento médico de emergência, a fi m de prevenir os 
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a morte, por falta de atendimento imediato.

Considerando a necessidade de manter a limpeza normal da cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a 
poluição do meio ambiente.

Considerando a importância da fi scalização dos comerciantes e ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses eventos, 
principalmente, para garantir a higiene e limpeza, desde a preparação até o consumo fi nal dos produtos ofertados no mercado.

Considerando que nesses eventos encontramos várias crianças e adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou 
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de festas públicas, em que é difícil um maior controle no acesso das 
pessoas.

Considerando a necessidade de garantir a segurança das estruturas metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos eventos (palcos, 
camarotes, arquibancadas etc), a fi m de evitar acidentes que venham a comprometer a integridade física e a saúde das pessoas.

Considerando a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as 
pessoas se sujeitem a locais impróprios e proibidos.

Considerando a necessidade de adoção de medidas de segurança mais efi cientes, conforme constatações da Polícia Militar de 
Pernambuco, que sejam padronizadas e adotadas em todos os eventos públicos promovidos nesta cidade.

Considerando que os arts 1º, I, e 5º, da Lei nº7.347/1985, c/c o art. 25, IV, “a”, da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e art. 4º, inc.IV, “a” da Lei Complementar Estadual nº12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), legitimam 
a atuação do Ministério Público a proteção, prevenção e reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos, entre os quais, estão aqueles atinentes à segurança.

Considerando o art.129, inc.II, da Constituição Federal, o Ministério Público de Pernambuco, através do Promotor de Justiça Geovany de 
Sá Leite, doravante denominado COMPROMITENTE, e de outro lado o Município de Altinho, representando pelo Prefeito José Ailson 
de Oliveira, Secretário Municipal de Cultura, Turismo e Esportes José Carlos Rodrigues, Secretário Municipal de Obras e Urbanismo 
Eden Vinícius Lessa de Carvalho; a Polícia Militar, através do Comandante da 4ª Companhia da Polícia Militar, sediada em Agrestina, 
Fábio Morais Martins Alves, do Sub-Tenente José Arthur de Morais, do Comandante do DPM local Antônio Alexandre Moreira Filho; 
o Conselho Tutelar, através dos conselheiros Guilherme Júnio de Torres e Márcio da Silva Barros; o proprietário do Clube Millenium 
João Cosme Rodrigues Sobrinho e o organizador do Forró Vip Francisco de Assis Lorena Dias; todos abaixo denominados e 
doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA:

CLÁUSULA PRIMEIRA – do objeto: o presente termo tem por objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na 
segurança e na organização das programações artísticas e culturais, nas festividades de São Sebastião em 2015, promovidas ou 
autorizadas pela Prefeitura Municipal, com previsão de público superior a 1.000 (mil) pessoas;

CLÁUSULA SEGUNDA – das obrigações da Prefeitura: 

I – ofi ciar, com a antecedência à Polícia Militar, à Delegacia de Polícia, ao Ministério Público, dentre outros órgãos, comunicando a 
realização do evento, devendo constar, dentre outras informações, toda programação (dia, horário, local, atrações artísticas, estimativa 
de público etc.);

II – providenciar ou exigir dos organizadores do evento o alvará do Corpo de Bombeiros, em relação à segurança das estruturas montadas 
(palcos, camarotes, arquibancadas etc.), mantendo-os sob sua guarda para fi ns de apresentação, caso seja requisitado;

III – providenciar, mediante a atuação de fi scais da Prefeitura, para que os eventos sejam iniciados a partir das 20h, com encerramento 
à 01h, com tolerância de 30min, no sábado dia 24 próximo; e das 20h às 01h, com tolerância de 01h, no domingo dia 25, mediante 
desligamento de todo tipo de aparelho de som, em todos os focos de animação, inclusive residências, veículos, bares e estabelecimentos 
similares, se necessário, com o auxílio da força policial;

IV – disponibilizar sanitários químicos para a população, devidamente sinalizados e em locais adequados, na quantidade mínima de 80 
(oitenta) unidades;

V – providenciar atendimento médico de emergência no local do evento, com no mínimo um médico socorrista, um enfermeiro ou um 
técnico de enfermagem, bem como os respectivos equipamentos para atendimento de urgência e ambulância de plantão;

CONSIDERANDO que o referido certame não prevê hipótese de isenção de taxa de inscrição para hipossufi cientes a qual se mostra 
impositiva, em cumprimento ao Princípio da Isonomia, inserido no artigo 5°, caput da Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO que o item 6.1. do edital estabelece um prazo de apenas 24 (vinte e quatro) horas para a interposição de recurso e 
não prevê a interposição de recursos via postal como segunda opção, e que tal previsão restringe o pleno e igualitário acesso à instância 
recursal do processo seletivo, afrontando os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa;
CONSIDERANDO que o referido edital não prevê segunda instância recursal, o que afronta o princípio da ampla defesa, previsto no art. 
5º, LV da Constituição Federal;

RESOLVE RECOMENDAR à Presidência da Autarquia Educacional da Mata Sul – AEMASUL. que providencie as seguintes alterações 
no referido edital, tendo em vista que o mesmo encontra-se na fase de inscrição dos candidatos:

Amplie o prazo de inscrição para 30 (trinta) dias;

Amplie o prazo para interposição de recursos, para cada uma das etapas do certame, e a possibilidade de inscrição via postal e presencial;

Possibilite a isenção da taxa de inscrição para hipossufi cientes;

Preveja a interposição de recursos via postal;

Preveja a possibilidade de uma segunda instância recursal aos candidatos que pretenderem exercer o direito de recorrer.

Esta Recomendação deve ser cumprida imediatamente e, caso se verifi que o seu não atendimento, serão tomadas as medidas 
administrativas e judiciais cabíveis, a qualquer tempo.

Publique-se e, após, encaminhem-se cópias da presente RECOMENDAÇÃO às seguintes autoridades, visando ampla divulgação:

a) Ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na condição de Presidente do Conselho Superior do MPPE, e ao Exmo. Sr. Corregedor 
Geral do MPPE, para conhecimento e acompanhamento;

b) Ao Presidente da AEMASUL, para conhecimento e imediato cumprimento, requisitando-se a remessa a esta Promotoria de Justiça, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, de informações a respeito das providências adotadas;

c) Ao Secretário-Geral do MPPE, por meio eletrônico, para publicação do DOE;

d) À Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e Social, por meio 
eletrônico, para conhecimento;

e) Às emissoras de rádio e blogs em atuação no Município de Palmares, para divulgação;

Registre-se em planilha eletrônica própria.

Palmares, 20 de janeiro de 2015.

João Paulo Pedrosa Barbosa
Promotor de Justiça

REFERÊNCIA: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 2014/1490264
RECOMENDAÇÃO Nº 004/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria de Justiça com atuação na Defesa dos Direitos do 
Consumidor de Palmares/PE, com fundamento nos arts. 127, caput e 129, II, da Constituição Federal; art. 27, II e seu parágrafo único, I 
e IV, da Lei nº 8.625/1993; e, ainda:

CONSIDERANDO que os dados apresentados pela III Gerência Regional de Saúde do Estado (GERES) têm indicado a presença de 
bactérias do tipo Coliformes totais e Escherichia coli nas amostras de água para consumo humano, o que representa risco à saúde da 
população;

CONSIDERANDO que compete ao Município a vigilância da qualidade da água, devendo, para tanto, avaliar se a água consumida pela 
população apresenta ou não risco à saúde, nos termos do art. 12 da Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do Estado promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água, em 
articulação com os Municípios e com os responsáveis pelo controle da qualidade da água, nos termos do art. 11 da Portaria 2.914/11;

CONSIDERANDO que compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo 
humano exercer o controle da qualidade da água, nos termos do art. 13 da Portaria 2.914/11;

CONSIDERANDO que, de acordo com o relatório do SISÁGUA, durante o ano de 2013, foram coletadas 55 (cinquenta e cinco) amostras 
em Palmares, em relação ás Soluções Alternativas Coletivas de Abastecimento, evidenciando um percentual de cumprimento de apenas 
12,73% (doze vírgula setenta e três por cento) do total obrigatório previsto legalmente, qual seja, 432 (quatrocentas e trinta e duas) 
amostras;

CONSIDERANDO que o Município de Palmares/PE não conta com abastecimento de água realizado pela COMPESA, de modo que 
o próprio o Município é responsável pelo Sistema de Abastecimento de água para consumo humano, através da autarquia municipal 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, RESOLVE RECOMENDAR:

1 – À PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES e ao SAAE PALMARES que:

1.1. Mantenham e exerçam o controle da qualidade água, observando, para tanto, as obrigações elencadas no art. 13 ,III, da Portaria 
2.914/2011 do Ministério da Saúde;

1.2. Garantam o fornecimento de água dentro dos padrões de portabilidade estabelecidos estabelecidos no Anexo I da Portaria 2.914/2011;

1.3. Utilizem nas análises dos planos de amostragem os parâmetros estabelecidos na Portaria nº 2.914/2011;

1.4. Exerçam, regular e continuamente, a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os 
responsáveis pelo controle da qualidade da água para consumo humano;

1.5. Inspecionem o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas operacionais adotadas no sistema ou solução 
alternativa coletiva de abastecimento de água, tomando as medidas cabíveis para sanar a(s) irregularidade(s) identifi cada(s);

1.6. Constatados resultados insatisfatórios na análise da água destinada ao abastecimento da população, procedam recoletas em dias 
imediatamente sucessivos até que se revelem resultados adequados, informando à autoridade de saúde pública as medidas corretivas 
adotadas (art. 27 da Portaria nº 2.914/2011);

1.7. Para fi ns de análise da qualidade da água no sistema de distribuição, as amostras encaminhadas às GERES sejam coletadas, 
prioritariamente, em pontos anteriores à reservação, a fi m de identifi car a origem de eventual contaminação. No que se refere à coleta de 
água proveniente de carros-pipa, que sejam realizadas na torneira do próprio veículo transportador;

1.8. Contribuam com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por meio de ações cabíveis, para proteção dos mananciais 
de abastecimentos e das bacias hidrográfi cas;

1.9. Alimentem, rotineiramente, o sistema de informação VIGIAGUA (Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano – do Ministério da Saúde);

1.10. Mantenham articulação com a Agência Reguladora de Pernambuco - ARPE quando detectadas falhas relativas à qualidade dos 
serviços de abastecimento de água, a fi  m de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência (art. 12, IV, 
da Portaria 2.914/11);

1.11. No caso de situações de risco à saúde, articulem-se com o responsável pelo sistema de abastecimento ou por solução alternativa 
coletiva para que defi nam as orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as partes (art. 17, §2º, do Decreto 5.440/05);

1.12 – Em parceria com o Estado de Pernambuco, nas situações de surto de doença diarreica aguda ou outro agravo de transmissão 
fecal oral, adotem os seguintes procedimentos:

i) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identifi cação, sempre que possível, do gênero ou 
espécie de micro-organismos;

ii) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de referência 
nacional quando as amostras clínicas forem confi rmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos apontarem a água como via 
de transmissão; e

iii) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identifi cação sorológica;

1.13. Promovam o cadastramento e concedam autorização aos condutores de carros-pipas, e demais responsáveis por solução 
alternativa de abastecimento, desde que apresentados os documentos elencados no art. 14 da Portaria 2.914/2011;
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2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA

COMARCA DE GARANHUNS

PORTARIA Nº. 08/2015 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 
7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994;

CONSIDERANDO:  - a tramitação do Procedimento  nº 501/2010-PP, instaurado a partir de ofício da 27ª Promotoria de Justiça de 
Defesa da Cidadania da Capital – Promoção e Defesa do Patrimônio Público que tem como objeto de investigação o seguinte fato: 
notícia de suposta improbidade administrativa do Gestor da Gerência Regional de Educação – Agreste Meridional – Garanhuns, 
Sr. Paulo Manoel Lins, na lotação irregular em São Bento do Una/PE de candidato aprovado em concurso público realizado 
pelo Estado no ano de 2008, em detrimento de candidatos já aprovados à espera de investidura em cargo público no primeiro 
município; que conforme o artigo 2º, § 6º e 7º, da Resolução 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da 
Resolução CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, o prazo para conclusão do 
procedimento preparatório é de 90 dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na hipótese de vencimento desse prazo 
dever ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil pública ou promovida a sua conversão em inquérito civil; a 
necessidade de novas diligências;

RESOLVE CONVERTER o referido procedimento em INQUÉRITO CIVIL, determinando: 1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no 
Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente e, para publicação no DOE, 
à Secretaria Geral do MPPE; 3) encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria 
Geral do MPPE, mantendo-se cópia arquivada nesta Promotoria de Justiça; 4) nomeio as servidoras Rosa Maria Antunes de Araújo e 
Laura Cristina Albuquerque, para exercerem as funções de Secretária, mediante compromisso.

Notifi que-se a Srª. Adriana Pereira Costa para se manifestar em dez dias.

Voltem-nos conclusos para outras diligências necessárias.

Garanhuns, 22 de janeiro de 2015.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE OLINDA
MEIO AMBIENTE, HABITAÇÃO, URBANISMO E PATRIMÔNIO HISTÓRICO-CULTURAL

PORTARIA Nº 002/2015
INQUÉRITO CIVIL 002/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Olinda, com atuação na defesa do meio ambiente, urbanismo e patrimônio histórico e cultural, no uso das funções que lhe são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do 
Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO que, dentre os direitos difusos, ocupam posição de destaque o meio ambiente e a ordem urbanística;

CONSIDERANDO o teor da notícia formulada e encaminhada a esta Promotoria de Justiça pelo Partido PSOL, acompanhada de abaixo 
assinado, no qual se denuncia a desorganização da Feira de Peixinhos; 

CONSIDERANDO o relato que o local da feira é desprovido de banheiros públicos para atender as necessidades dos comerciantes e 
visitantes;

CONSIDERANDO a informação de que o ambiente torna-se desagradável devido à falta de lixeiras e ao acúmulo de resíduos ante a 
ausência de coleta diária e local apropriado para o armazenamento de todo o lixo;

CONSIDERANDO a notícia ainda dá conta do abandono do Restaurante popular Dom Helder Câmara, que se encontra inacabado, 
funcionando como ponto de venda de drogas e prostituição, bem como pátio de auto-escola para realização de treinos práticos para 
caminhoneiros;

CONSIDERANDO que, ainda de acordo com a denúncia, há falta de segurança e de iluminação pública no local, além da existência de 
esgoto a céu aberto e da necessidade de um horário específi co para a realização de carga e descarga das mercadorias;

RESOLVE:

1. INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

a) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações no livro próprio.

b) Juntem-se aos autos a notícia de fato e os documentos que a acompanham.

c) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao CAOP – MEIO AMBIENTE e à Secretaria Geral do MPPE, para fi ns 
de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

d) Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

e) Designe-se Audiência Pública, convocando-se as autoridades públicas competentes, os noticiantes e a sociedade em geral.

Cumpra-se.

Olinda (PE), 21 de janeiro de 2015.

Belize Câmara Correia
Promotora de Justiça

9OLI

PORTARIA Nº 003/2015
INQUÉRITO CIVIL 003/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Olinda, com atuação na defesa do meio ambiente, urbanismo e patrimônio histórico e cultural, no uso das funções que lhe são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do 
Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO que, dentre os direitos difusos, ocupam posição de destaque o meio ambiente e a ordem urbanística;

CONSIDERANDO o teor da notícia formulada e encaminhada a esta Promotoria de Justiça pelo Partido PSOL, acompanhada de abaixo 
assinado, na qual se denuncia a desorganização da Feira de Caixa D’Água, localizada nessa cidade de Olinda/PE;

CONSIDERANDO o relato que o local da feira é desprovido de banheiros públicos para atender as necessidades dos comerciantes e 
visitantes;

CONSIDERANDO a informação de que o ambiente torna-se desagradável devido à falta de lixeiras e ao acúmulo de resíduos ante à 
ausência de coleta diária e local apropriado para o armazenamento de todo o lixo;

CONSIDERANDO que, ainda de acordo com a denúncia, há falta de segurança e de iluminação pública no local, além da existência de 
esgoto a céu aberto e da necessidade de um horário específi co para a realização de carga e descarga das mercadorias;

RESOLVE:

1. INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:
a) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações no livro próprio.

VI – impedir, inclusive com o apoio da força policial, a venda de bebidas, copos, taças e congêneres, em vasilhames de vidro, bem como 
apreender qualquer vasilhame desse tipo em posse de consumidores, na área dos eventos;

VII – encerrar as atividades de barracas, bares e estabelecimentos similares, na área dos eventos, logo após o término dos shows, sob 
pena de apreensão de mercadorias ou mesmo do crime de desobediência;

VIII – providenciar, logo após o encerramento das festas, a total limpeza dos locais dos eventos, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;

IX – escalar fi scais da Vigilância Sanitária nos eventos, para que, no uso do poder de polícia, garantam a higienização dos bens de 
consumo comercializados por bares, restaurantes, ambulantes etc.;

X – adotar todas as providências necessárias junto à CELPE, para evitar que haja suspensão ou interrupção, ainda que momentânea, na 
distribuição de energia, nos dias e horários dos eventos, inclusive, se for o caso, disponibilizando geradores móveis;

XI – disciplinar as áreas de estacionamento, submetendo-os à apreciação das Polícias Civil e Militar;

XII – prover as diversas artérias que dão acesso ao local da festa de cancelas disciplinadoras;

XIII – implantar câmeras de vigilância no local do evento e em outros lugares estratégicos da cidade, conforme orientação da PMPE;

XIV – contratar no mínimo 100 (cem) seguranças particulares para auxiliar a PMPE, sendo 50 em cada dia;

XV – controlar o acesso ao local das festividades através de revista pessoal e outros procedimentos de rotina, com o apoio da PMPE;

XVI – disponibilizar o apoio necessário às atividades da PMPE, inclusive edifício para instalação de posto de comando, com mobiliário 
adequado, na área do evento;

XVII – disponibilizar uma casa de apoio na área ou proximidades do evento, com dois servidores ou voluntários, para apoiar as atividades 
do Conselho Tutelar;

XVIII – dar publicidade a este TAC.

CLÁUSULA TERCEIRA – das obrigações da PMPE:
I – providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à segurança do evento, desde o planejamento até a execução das 
ações de segurança;

II – auxiliar diretamente à Prefeitura no cumprimento dos horários de encerramento dos shows, na fi scalização da proibição do uso de 
vasilhames de vidro pelos comerciantes e público em geral;

III – prestar toda segurança necessária nos polos de animação e outros possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente 
do horário de encerramento dos shows;

IV – manter policiamento ostensivo ordinário, em número adequado de policiais, independentemente do horário de encerramento dos 
shows, inclusive durante a procissão de São Sebastião, a ser realizada no domingo, dia 25;

V – adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, 
residências, dentre outros, que provoquem poluição sonora ou perturbação do sossego, independentemente do horário, nos termos da 
Recomendação nº04/2009, desta Promotoria de Justiça;

VI – coibir a prática de jogos de azar.

CLÁUSULA QUARTA – das obrigações do Conselho Tutelar local: atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de 
plantão, durante os dias de festividade, até o fi nal dos eventos, em local previamente comunicado às Polícias Civil e Militar e ao público 
em geral.

CLÁUSULA QUINTA – das obrigações do Clube Millenium (evento Forró Vip): na realização do evento previsto para ocorrer no dia 23 
próximo, das 22h às 02h, os organizadores providenciarão segurança particular em quantidade sufi ciente, bem como bombeiro civil e toda 
a estrutura necessária à realização do evento, comunicando à PMPE para as providências que se fi zerem necessárias.

CLÁUSULA SEXTA – do inadimplemento: o não cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo 
implicará pagamento de multa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo 
das sanções administrativas e penais cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os valores devidos por descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de 
Conduta serão revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/1985 ou ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

CLÁUSULA SÉTIMA – da publicação: o Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.

CLÁUSULA OITAVA – do foro: fi ca estabelecida a Comarca de Altinho como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA NONA: este compromisso produzirá efeitos legais a partir da celebração, e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, na 
forma do artigo 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, fi rmaram o presente Termo de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos.

Pelo Promotor de Justiça abaixo subscrito foi referendado o compromisso celebrado, com base no art.129, inc.II, da Constituição Federal, 
conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial.

É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas.

Altinho, 21 de janeiro de 2015.

Geovany de Sá Leite
Promotor de Justiça

José Ailson de Oliveira
Prefeito

José Carlos Rodrigues
Secretário de Cultura

Eden Vinícius L. Carvalho
Secretário de Obras

Fábio M. Martins Alves
Comandante da 4ª COM

José Arthur de Morais
Sub-Tenente da Pm

Antônio A. Moreira Filho
Comandante do DPM

Guilherme Júnio Torres
Conselheiro Tutelar

Márcio da Silva Barros
Conselheiro Tutelar

João Cosme R. Sobrinho
Clube Millenium

Francisco De Assis L. Dias
Forró Vip

Edgar Severino Santos
Radialista/Testemunha

José Osvaldo Cunha
Padre/Testemunha

Lourival Alves da Costa
Advogado/Testemunha
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;
f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental; (...)

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; (...)

XII – proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico 
e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de empreendimentos ou atividades 
com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto ou a segurança da população; (...);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 10.257/01 (Estatuto das Cidades) prevê como instrumento da política urbana o Estudo Estudo Prévio de 
Impacto de Vizinhança (EIV) (art. 4º, VI);

CONSIDERANDO que, segundo prescreve a Lei nº. 10.257/01 (Estatuto das Cidades), o Estudo de Impacto de Vizinhança, regulamentado 
por lei municipal, será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: I 
– adensamento populacional; II –equipamentos urbanos e comunitários; III – uso e ocupação do solo; IV – valorização imobiliária; V – 
geração de tráfego e demanda por transporte público; VI – ventilação e iluminação; VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.

CONSIDERANDO a tramitação, nessa Promotoria de Justiça, do Inquérito Civil nº. 002/2014, cujo objeto é a regulamentação do Estudo 
Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) no Município de Olinda, em obediência ao que prescreve a Lei nº. 10.257/01 (Estatuto da Cidade);

CONSIDERANDO que, em resposta a expediente desta Promotoria de Justiça, a Prefeitura de Olinda, por meio da Secretaria de 
Planejamento e Controle Urbano, informou, pelo “Ofício nº. 541/14-Gab. Secretário”, que o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) 
ainda NÃO foi regulamentado por lei no Município de Olinda;

CONSIDERANDO que, no mesmo expediente, a Secretaria esclarece que, no lugar do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), o 
Município de Olinda vem exigindo dos empreendedores o chamado “Memorial Justifi cativo do Empreendimento de Impacto”, segundo 
roteiro defi nido pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano do município, sob a alegação de que tal Memorial excede os requisitos 
mínimos exigidos pelo EIV;

CONSIDERANDO que o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), tal como previsto no Estatuto da Cidade, distingue-se substancialmente 
do chamado Memorial de Impacto, este último elaborado pelo (s) próprio (s) empreendedor (es) responsável (is);

CONSIDERANDO, ainda, que o Estudo de Impacto de Vizinhança é formalidade imprescindível à política e ao planejamento urbanos, não 
sendo dado ao município exigir outro instrumento, ainda que repute mais completo e  pertinente;

CONSIDERANDO que, embora a Secretaria de Planejamento e Controle Urbano de Olinda informe, fi nalmente, que “está em processo de 
discussão e aprovação no âmbito do CDU, a regulamentação do Estudo de Impacto de Vizinhança no município de Olinda” e encaminhe 
atas do referido órgão, da leitura destas, não se entrevê qualquer menção sobre à alegada discussão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de que o Município de Olinda regulamente, por lei municipal, o Estudo Prévio de Impacto de 
Vizinhança, em obediência à Lei nº. 10.257/01 (Estatuto da Cidade);

RESOLVE RECOMENDAR:
1 – AO MUNICÍPIO DE OLINDA: 

a) que encaminhe à Câmara Municipal projeto de lei para a regulamentação do Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança, 
assegurando-se em sua elaboração ampla participação popular (audiências públicas e consultas eletrônicas), bem como 
discussão com o Conselho de Desenvolvimento Urbano ou órgão colegiado congênere que venha eventualmente a substitui-lo. 

b) que, ao longo da tramitação do projeto de lei mencionado na alínea anterior, abstenha-se o Município de Olinda de aprovar 
novos empreendimentos de impacto em seu território, os quais permanecerão com a análise suspensa até a entrada em vigor 
da lei regulamentadora do Estudo de Impacto de Vizinhança.

c) que cientifi que a 3ª de Justiça de Defesa da Cidadania com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico 
Cultural de Olinda acerca do acatamento ou não da presente recomendação, apresentando razões formais, num ou noutro caso, 
no prazo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da presente;

Ante o acima exposto, determino à Secretaria da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, com atuação na Proteção 
do Meio Ambiente do Patrimônio Histórico-Cultural, o envio da presente Recomendação à Secretaria Geral do Ministério Público para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para 
conhecimento.

Recife (PE), 21 de janeiro de 2015.

Belize Câmara Correia
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA
CURADORIA DE DEFESA DA CIDADANIA

CURADORIA DE DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA I.C. n. 002/2015
INQUÉRITO CIVIL

Autos Nº_______/________

A Dra. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA, Promotora de Justiça em exercício junto à 1ª Promotoria de Justiça de Pesqueira, atuando 
nas Curadorias de Defesa da Cidadania e do Patrimônio Público, e no uso das atribuições outorgadas pelos Arts. 127, caput, e 129, inciso 
III, da Constituição Federal, Arts. 1º e 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - 
LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público) e Arts. 1º e 2º, 
da RESOLUÇÃO RES-CSMP n. 001/2012, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL para apurar os fatos constantes na documentação 
acostada à Notícia de Fato registrada sob o n. 2014/1779767, que dizem respeito, de forma geral, ao transporte público deste Município, 
e mais especifi camente à regulamentação do mesmo, regularidade na concessão do serviço, gratuidade para a pessoa com defi ciência 
e para pessoa idosa.
 
RESOLVE, por isso, promover a coleta de informações, depoimentos, certidões, perícias e demais diligências que se afi gurarem 
necessárias, para posterior instauração de Ação Civil Pública, celebração de TAC, expedição de Recomendação ou arquivamento das 
peças de informação, nos termos da Lei, e para tanto:

DESIGNA a servidora à disposição do MPPE, Sra. INDIANARA DE MELO SANTOS, para funcionar como Secretária do Inquérito Civil, 
mediante compromisso formalizado por termo nos autos.

DETERMINA o seguinte:

a) Registre-se e autue-se, com as devidas movimentações junto ao Sistema Arquimedes;

b) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério Público e 
aos Exmos. Coordenadores dos CAOP’s Cidadania e Patrimônio Público, remetendo cópia desta Portaria, para conhecimento, e, ainda, à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco, a todos por meio eletrônico 
(e-mail).

c) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, remetendo-se cópia desta Portaria, para conhecimento, e para que no prazo de 30 (trinta) 
dias apresente suas manifestações/informações quanto aos fatos apurados neste I.C., devendo ser cientifi cado que a falta de resposta, 
no prazo assinalado, acarretará a adoção das medidas legalmente previstas, devendo das suas informações constar o seguinte:

1. Indicação das Normas municipais (leis, decretos, resoluções, etc.) que regulamentam a concessão de transporte público no âmbito 
deste Município;

2. Indicar se existe previsão legal, no âmbito deste Município, de gratuidade no transporte público para a pessoa com defi ciência e para 
a pessoa idosa;

3. Indicar qual é a empresa que atualmente tem o direito de explorar o serviço de transporte público no âmbito deste Município, devendo 
apresentar cópia do contrato de concessão ou instrumento equivalente (instruído do processo licitatório respectivo), bem como indicar 
as linhas em funcionamento.

d) Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, remetendo-se cópia desta Portaria, para conhecimento, e para que no 
prazo de 30 (trinta) dias apresente suas manifestações/informações quanto aos fatos apurados neste I.C., devendo ser cientifi cado que 
uma vez decorrido o prazo, com ou sem resposta, o feito terá seu prosseguimento normal.

Pesqueira, 21 de janeiro de 2015.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

b) Juntem-se aos autos a notícia de fato e os documentos que a acompanham.
c) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao CAOP – MEIO AMBIENTE e à Secretaria Geral do MPPE, para fi ns 
de  publicação no Diário Ofi cial do Estado.

d) Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

e) Designe-se Audiência Pública, convocando-se as autoridades públicas competentes, os noticiantes e a sociedade em geral.

Cumpra-se.

Olinda (PE), 21 de janeiro de 2015.

Belize Câmara Correia
Promotora de Justiça
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PORTARIA Nº 004/2015
INQUÉRITO CIVIL 004/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Olinda, com atuação na defesa do meio ambiente, urbanismo e patrimônio histórico e cultural, no uso das funções que lhe são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do 
Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO que, dentre os direitos difusos, ocupam posição de destaque o meio ambiente e a ordem urbanística;

CONSIDERANDO o teor da notícia formulada e encaminhada a esta Promotoria de Justiça pelo Partido PSOL, acompanhada de abaixo 
assinado, na qual se denuncia a desorganização da Feira de Rio Doce, localizada nessa cidade de Olinda/PE; 

CONSIDERANDO o relato que o local da feira é desprovido de banheiros públicos para atender as necessidades dos comerciantes e 
visitantes;

CONSIDERANDO a informação de que o ambiente torna-se desagradável devido à falta de lixeiras e ao acúmulo de resíduos ante a 
ausência de coleta diária e local apropriado para o armazenamento de todo o lixo;

CONSIDERANDO que, ainda de acordo com a denúncia, há falta de segurança e de iluminação pública no local, além da existência de 
esgoto a céu aberto e da necessidade de um horário específi co para a realização de carga e descarga das mercadorias;
RESOLVE:

1. INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

a) Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações no livro próprio.

b) Juntem-se aos autos a notícia de fato e os documentos que a acompanham.

c) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao CAOP – MEIO AMBIENTE e à Secretaria Geral do MPPE, para fi ns 
de publicação no Diário Ofi cial do Estado.

d) Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

e) Designe-se Audiência Pública, convocando-se as autoridades públicas competentes, os noticiantes e a sociedade em geral.

Cumpra-se.

Olinda (PE), 21 de janeiro de 2015.

Belize Câmara Correia
Promotora de Justiça
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RECOMENDAÇÃO Nº 01/15
INQUÉRITO CIVIL 002/2014

REF. REGULAMENTAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA (EIV) NO MUNICÍPIO DE OLINDA/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua representante infrassinada, com exercício junto à 3ª Promotoria 
de Justiça de Cidadania de Olinda, com atuação na Defesa do Meio Ambiente, Urbanismo e Patrimônio Histórico-Cultural, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelos art. 127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, pela Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e pelo art. 27, parágrafo único, inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV da 
Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de l998) e, ainda, 
pelo art. 43 da Resolução RES-CSMP nº. 001/2012 e;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127, da Constituição Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais 
e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem Jurídica, do 
Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais Indisponíveis;

CONSIDERANDO que, dentre os direitos difusos, ocupam posição de destaque o meio ambiente e a ordem urbanística;

CONSIDERANDO que o meio ambiente não se resume apenas ao aspecto naturalístico, comportando uma conotação abrangente, 
compreensiva também do meio ambiente construído, o qual nos cerca e condiciona a nossa existência e desenvolvimento na comunidade;

CONSIDERANDO que, segundo a Constituição Federal de 1988, a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar dos seus habitantes (art. 182); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 consagrou o princípio da função social da propriedade (art. 5º, XXIII da CF/88);

CONSIDERANDO que, à luz da Lei nº. 10.257/01 (Estatuto das Cidades), a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas (art. 39);

CONSIDERANDO a Lei nº. 10.257/01 (Estatuto das Cidades) enumera como diretrizes gerais da política urbana:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade 
na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de urbanização, em atendimento 
ao interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e 
do território sob sua área de infl uência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 
o meio ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edifi cação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura urbana;
d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, sem a previsão da infra-
estrutura correspondente;
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CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem 
como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação 
de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será 
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 
6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que 
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, à Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco e, por 
e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para fi ns de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus - PE, 22 de janeiro de 2015.

Henrique Ramos Rodrigues
Promotor de Justiça

Altieres de Queiroz Araujo
Empresário

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 003/2015

O proprietário do Clube Piscina e Pousada do Amaro, JOSÉ SEVERINO DA SILVA, CPF nº 734.472.184-87, brasileiro, casado, 
Empresário, residente no Sítio Amaro, S/N, Zona Rural, BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, fi rma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e 
com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, 
e demais dispositivos legais abaixo,  o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal 
relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 
zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os 
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, 
à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, 
tipifi cando, inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de 
qualquer forma, a criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por 
utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o proprietário do espaço acima a obedecer às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável pelo Clube Piscina e Pousada do Amaro, obrigado manter o referido estabelecimento funcionando 
estando com os seguintes documentos e comunicação a esta Promotoria de Justiça sempre que houver quaisquer evento no referido: 

a) Atestado de Regularidade Técnica, expedido pelo Corpo de Bombeiros;

b) Alvará Municipal de Funcionamento individual do Clube Recreativo, com a informação de que poderão se realizar shows com 
delimitação do número de pessoas;

c) Alvará Municipal de Funcionamento individual da Pousada;

d) Anotação de Responsabilidade Técnica/ ou documento expedido pelo CREA, atestando a regularidade para funcionamento;

e) Inscrição Municipal de funcionamento do Clube Recreativo e da Pousada.

CLÁUSULA II – O descumprimento de quaisquer das obrigações constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação 
de multa de R$ 30.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será 
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 
6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA III – o presente termo terá duração enquanto funcionar o estabelecimento e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, em 
conformidade com o que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, ao Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco 
e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para fi ns 
de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus - PE, 22 de janeiro de 2015.

Henrique Ramos Rodrigues
Promotor de Justiça

José Severino da Silva
Empresário

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 001/2015

O organizador do Show da Banda Musa e DJ Cacau a ser realizado no Clube Piscina Cavalo Russo, JOSENILDO TEIXEIRA DE LIMA, 
CPF nº 984.387.354-87, brasileiro, casado, Empresário, residente no Sítio Cavalo Russo, S/N, Zona Rural, BREJO DA MADRE 
DE DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA 
MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por 
seu representante legal HENRIQUE RAMOS RODRIGUES, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal 
nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente TERMO DE 
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal 
relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 
zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os 
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, 
à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipifi cando, 
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover o Show da Banda Musa e DJ Cacau a ser realizado com início a partir 
das dez horas e término às vinte horas do domingo (25.01.2015), sem tolerância, obrigado a afi xar e manter afi xados, em local visível 
ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS 
ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação 
da maioridade, através de documento de identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e 
adolescentes menores de 15 anos, no local; 

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem 
como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa, obrigado a veicular os Termos fi rmados deste TAC e a apresentar 
o Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – O descumprimento de quaisquer das obrigações constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação 
de multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será 
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 
6º e 13 da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o fi nal da festa e terá efi cácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que 
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de 
Processo Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, ao Excelentíssimo Senhor Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco 
e, por e-mail, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, para fi ns 
de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas, fi rmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus - PE, 22 de janeiro de 2015.

Henrique Ramos Rodrigues
Promotor de Justiça

Josenildo Teixeira de Lima
Empresário

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 002/2015

O organizador da Festa Noite da Farra a ser realizado no Mini Campo de Junior no Sítio Estrago, ALTIERES DE QUEIROZ ARAÚJO, 
portador do RG nº 7.498.305 SDS/PE e CPF nº 067.419.374-12, brasileiro, solteiro, Empresário, residente a Rua Berenice Araújo, 
nº 65, Centro, em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, fi rmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de 
Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal HENRIQUE RAMOS RODRIGUES, e com base especialmente no Art. 201, inc. 
VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, 
o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal 
relacionados à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio cultural e de outros direitos difusos e coletivos, 
zelando pelo funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os 
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, 
à preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipifi cando, 
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, 
a criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas 
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA I – Fica o empresário responsável por promover a Festa Noite da Farra a ser realizada com início a partir das vinte e uma 
horas horas do sábado (24.01.2015) e término às duas horas do domingo (25.01.2015), sem tolerância, obrigado a afi xar e manter 
afi xados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A 
VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação 
da maioridade, através de documento de identifi cação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e 
adolescentes menores de 15 anos, no local; 
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Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal

AVISO

Considerando o que fi cou acordado na reunião do dia 15/01/2015, AVISO todos os Procuradores de Justiça Criminais, para comparecerem às segundas quintas-feiras úteis de cada mês, sempre às 14h00min., no Salão dos Órgãos Colegiados, para as reuniões mensais, 
na conformidade do cronograma abaixo:

12 de fevereiro 09 de julho
03 de março - Extraordinária 13 de agosto

12 de março 10 de setembro
09 de abril 08 de outubro
14 de maio 12 de novembro
11 de junho 10 de dezembro

Recife, 15 de janeiro de 2015.

Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício

CONVOCAÇÃO

O Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício, convoca os Excelentíssimos Senhores Procuradores de Justiça Criminal para participarem de reunião, no próximo dia 03 de março de 2015 (terça-feira), às 14:30h, no Salão dos Órgãos Colegiados, para eleição 
do(a) Coordenador(a) da CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS,  fi cando, de logo, aberto o prazo para inscrição dos candidatos na Coordenadoria da Procuradoria Criminal, nos termos do art. 7, § 1º da Portaria-PGJ nº 933/2014, publicada no DOE em 04 de junho de 2014.

Recife, 20 de janeiro de 2015.

Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Procurador de Justiça

Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal, em exercício

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

ANDAMENTO DE PROCESSOS                                                                                                                                                                                                                                               Mês: DEZEMBRO/2014

PROCURADORES Saldo Anterior Distribuição TOTAL Redistribuição de Processos Devolução de Processos Saldo-Próximo mês Observação
1º - Dr. Mário Germano Palha Ramos* 02 40 42 00 42 00 * Ouvidor Geral do Ministério Público.  

2º – Dr. José Lopes de Oliveira Filho*
Dra.   Laíse Tarcila Rosa de Queiroz (p/ acumulação)
Dra.   Maria Helena da Fonte Carvalho (convocada)

-
00
04

-
28
00

-
28
04

-
00
00

-
28
04

-
00
00

* CAOP – Sonegação Fiscal

3º- Dr. Fernando Barros de Lima*
Dra.  Mariléa de Souza C. Andrade (p/ acumulação)

-
00

-
34

-
34

-
00

-
34

-
00 * Subprocurador-Geral de Justiça – Assuntos Institucionais

4º – Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira 00 35 35 00 35 00
5º– Dra. Norma Mendonça G. de Carvalho 00 36 36 00 36 00

6º - Dra. Eleonora de Souza Luna*
Drª Yélena de Fátima Monteiro Araújo (convocada)*
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira (p/ acumulação)

-
17
00

-
32
32

-
49
32

-
00
00

-
36
32

-
13
00

* Coordenadora da Central de Recursos Criminais
* Processos referentes ao mês de novembro/2014

7º – Dra. Janeide Oliveira de Lima 55 08 63 00 10 53 *Licença médica de 01 a 15/12
8º – Dra.Andréa Karla Maranhão C. Freire 19 40 59 00 29 30
9º – Dra. Laise Tarcila Rosa de Queiroz 00 26 26 00 26 00
10º - Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa 62 35 97 00 23 74
11 º – Dra. Judith Pinheiro Silveira Borba 00 37 37 00 37 00
12 º – Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa 00 36 36 00 36 00
13º - Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 00 31 31 00 31 00
14º – Dr. Renato da Silva Filho*
Dra.   Maria Helena da Fonte Carvalho (convocada)

-
00

-
34

-
34

-
00

-
34

-
00 * Corregedor- Geral  do Ministério Público

15º- Dr. Euclydes Ribeiro de Moura Filho 00 37 37 00 37 00

16º – Dra. Adriana Gonçalves Fontes* 16 41 57 00 57 00 *Coordenadora da Procuradoria de Justiça Criminal
( 43 ) Cotas de Chefi a

17º – Dr. Fernando Antônio C Ribeiro Pessoa*
Dra. Sueli Gonçalves de Almeida (p/ acumulação) **

-
00

-
16

-
16

-
00

-
15

-
01

* Assessoria Administrativa
**Férias de 01 a 14/12

18º – Dra. Sueli Gonçalves de Almeida* 01 17 18 00 15 03 *Férias de 01 a 14/12
19º – Dra.  Mariléa de Souza C. Andrade 01 46 47 00 47 00
20º Dr. Manoel Cavalcanti de A. Neto 00 51 51 00 51 00

TOTAL 177 692 869 00 695 174

PROCESSOS REMETIDOS ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA PARA CONTRARRAZÕES, AINDA NÃO DEVOLVIDOS:

APELAÇÃO CRIMINAL PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTOR(A) DATA DE ENVIO
270696-1 Promotoria de Justiça de Abreu e Lima Drª Rosemilly Pollyana Oliveira de Souza 15/07/2014
273449-4 Promotoria de Justiça de Abreu e Lima Dr. Epaminondas Ribeiro Tavares 30/07/2014
346024-2 Promotoria de Justiça com assento na 5a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 05/09/2014
347796-7 Promotoria de Justiça com assento na 5a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 05/09/2014
347796-7 Promotoria de Justiça com assento na 5a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 05/09/2014
344714-3 Promotoria de Justiça com assento na 10a. Vara Criminal da Capital Drª Cristiane Maria Caitano da Silva 11/09/2014
350538-0 Promotoria de Justiça com assento na 3a. Vara Criminal da Capital Dr. José Ramon Simons Tavares de Albuquerque 25/09/2014
352031-4 Promotoria de Justiça com assento na 4a. Vara do Júri da Capital Dr. José Edivaldo da Silva 07/10/2014
352765-5 Promotoria de Justiça com assento na 5a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 07/10/2014
351538-4 Promotoria de Justiça com assento na 5a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 07/10/2014
350627-2 Promotoria de Justiça de Abreu e Lima Drª. Liliane Asfora da Cunha Cavalcanti 08/10/2014
353278-1 Promotoria de Justiça de São José da Coroa Grande Dr. Marcelo Greenhalgh C. L. M. Penalva 09/10/2014
350566-4 Promotoria de Justiça com assento na 9a. Vara Criminal da Capital Drª. Sueli Araújo Costa 14/10/2014
353891-4 Promotoria de Justiça de Vitória de Santo Antão Drª Joana Cavalcanti de Lima Muniz 30/10/2014
257148-2 Promotoria de Justiça de Bezerros Dr. Daniel de Ataíde Martins 05/11/2014
353675-0 Promotoria de Justiça com assento na 11a. Vara Criminal da Capital Drª Delane Barros Mendonça Carneiro 06/11/2014
352956-6 Promotoria de Justiça com assento na 3a. Vara Criminal da Capital Dr. José Ramon Simons Tavares de Albuquerque 06/11/2014
246070-2 Promotoria de Justiça de Santa Maria da Boa Vista Dr. Djalma Rodrigues Valadares 11/11/2014
326356-3 Promotoria de Justiça de Timbaúba Dr. Alexandre Fernando Saraiva da Costa 11/11/2014
358659-6 Promotoria de Justiça com assento na 4a. Vara do Júri da Capital Dr. José Edivaldo da Silva 18/11/2014
322413-7 Promotoria de Justiça de Igarassu Drª Maria de Fátima de Araújo Ferreira 20/11/2014
361474-8 Promotoria de Justiça com assento na 2a. Vara de Entorpecentes da Capital Drª Delane Barros Mendonça Carneiro 26/11/2014
360450-4 Promotoria de Justiça de Tracunhaém Drª Fabiana Kiuska Seabra dos Santos 26/11/2014
352806-1 Promotoria de Justiça de Abreu e Lima Drª Rosemilly Pollyana Oliveira de Souza 27/11/2014
351733-9 Promotoria de Justiça com assento na 1a. Vara de Entorpecentes da Capital Dr. Maurílio Sérgio da Silva 16/12/2014
363678-4 Promotoria de Justiça de Abreu e Lima Drª Rosemilly Pollyana Oliveira de Souza 17/12/2014
363148-1 Promotoria de Justiça de Paulista Drª Camila Mendes de Santana Coutinho 17/12/2014
352862-9 Promotoria de Justiça de Caruaru Drª Sara Souza Silva 18/12/2014
359922-8 Promotoria de Justiça de Paudalho Dr. Carlos Eduardo Domingos Seabra 19/12/2014
359173-5 Promotoria de Justiça com assento na 2a. Vara de Entorpecentes da Capital Drª Delane Barros Mendonça Carneiro 22/12/2014
316447-6 Promotoria de Justiça de Paulista Dr. Antônio Augusto de Arroxelas Macedo Filho 23/12/2014
345271-7 Promotoria de Justiça com assento na 1a. Vara de Entorpecentes da Capital Dr. Maurílio Sérgio da Silva 23/12/2014
366380-1 Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes Dr. Luís Sávio Loureiro da Silveira 23/12/2014
346408-8 Promotoria de Justiça de Jaboatão dos Guararapes Dr. Luís Sávio Loureiro da Silveira 23/12/2014
355240-5 Promotoria de Justiça de Araripina Dr. Diógenes Luciano Nogueira Moreira 23/12/2014*
328384-5 Promotoria de Justiça de Garanhuns Dr. Welson Bezerra de Sousa 23/12/2014*

*Entregue no protocolo.

Recife, 13 de janeiro de 2015

Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Procurador de Justiça Criminal

Coordenador da Procuradoria Criminal (em exercício)
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